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 1 

 
 
 

ADITIVO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA TEXTIL CANATIBA 
LTDA. 

 
 

(Processo n.º 1004884-18.2017.8.26.0533 - 2ª vara cível do Foro da Comarca de 
Santa Barbara D’oeste - Estado de São Paulo) 

 
 
Considerando que a Recuperanda – de per si – não teria quadro de credores 
e/ou situação de insolvência que justificasse o pedido de Recuperação Judicial 
formulado e deferido. 
 
Considerando que foi surpreendida pela informação de que empresas do 
Grupo TAUÁ, do qual três dos quatro sócios da CANATIBA são sócios, 
enfrentavam enormes dificuldades financeiras e que, não obstante mútuos de 
elevado valor da CANATIBA para a TAUÁ (R$ 300.000.000,00, 
aproximadamente), ainda assim aquele Grupo restou devedor do mercado 
financeiro e de fornecedores em geral de aproximadamente R$ 
750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais);  
 
Considerando que a CANATIBA, sempre representada única e exclusivamente 
por um dos sócios gestores das empresas do GRUPO TAUÁ, teria 
comparecido em vários contratos bancários e avalizado, ou pretensamente 
avalizado obrigações devidas a esses bancos e alguns fornecedores, e que 
esses avais foram consolidados por intermédio de procuração pública 
outorgada àquele sócio gestor, fazendo-o em nome próprio, como também em 
nome da CANATIBA e outros;  
 
Considerando ainda que, referidos Bancos, tão logo as empresas do GRUPO 
TAUÁ ingressaram com pedido de recuperação judicial, distribuíram 
execuções face à CANATIBA e demais avais – avais outorgados – em sua 
maior parte (noventa por cento) por intermédio de procurações públicas 
detidas pelo sócio gestor do Grupo TAUÁ e utilizadas indiscriminadamente em 
dezenas de operações financeiras e de compra e venda de insumos, dentre 
outras diversas assunções de obrigações;    
 
Considerando que a CANATIBA se viu obrigada a pedir sua recuperação 
judicial, posto não ter liquidez suficiente para arcar com o passivo oriundo do 
não cumprimento de obrigações pelo GRUPO TAUÁ, afora ser obrigada a 
honrar, como sempre honrou, com seus compromissos correntes, dentre eles 
folha de pagamento de funcionários (absolutamente em dia), impostos (em 
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 2 

dia), 95% dos seus fornecedores (em dia) e fornecedores e obrigações 
correntes após a distribuição do pleito Recuperacional (absolutamente em dia); 
 
Considerando que a excelência da operação industrial e comercial da 
CANATIBA e resultados apresentados nos anos que antecederam a 
distribuição do pedido de recuperação dependeram – e dependem -  da 
manutenção de caixa mínimo relevante, capital próprio, posto que o ciclo de 
aquisição de matéria-prima, produção e faturamento, especialmente no 
mercado brasileiro, apresenta enorme espaço temporal entre o desembolso 
dos custos fixos e variáveis e o recebimento dos valores devidos pelas vendas 
efetuadas - Explica-se: O mercado comprador dos produtos da CANATIBA é, 
atualmente, pagador com prazos de até 180 dias, aliado ao prazo médio de 
estoque de mais 180 (cento e oitenta) dias, tornando o ciclo operacional de 
aproximadamente 360 (trezentos e sessenta) dias, resultando o custo 
financeiro de qualquer operação de alavancagem extremamente elevado.  
 
Afora isso, o confronto com mercadorias provenientes do exterior e, neste 
momento, o temor que a China – em confronto comercial com os Estados 
Unidos, direcione grande parte da sua produção para países emergentes, 
torna o mercado ainda mais complexo; 
 
Considerando a longa crise econômico-financeira e institucional instalada no 
país,  gerando a violação de inúmeros contratos, o desequilíbrio no câmbio, 
problemas gerais de liquidez, aumento desmedido de vários produtos, 
desemprego, cenário de insegurança impactando diretamente no faturamento 
da Recuperanda, bem como alterando substancialmente suas margens de 
lucro, exigindo, dessa forma, enorme esforço da Companhia para que – 
mesmo nesse quadro – se mantenha firme e na condição de empresa viável, 
não lhe permitindo assim repassar toda reserva de capital de giro para suprir 
a dívida contraída pelo Grupo TAUÁ e – em parte – avalizada pela CANATIBA, 
ao menos no curto prazo, o que exige compromisso e contribuição dos 
credores daquele Grupo e compreensão desses mesmos credores no que se 
refere aos supostos avais prestados pela CANATIBA e outros; 
 
Considerando a estagnação do país, a ausência de perspectivas de melhoria 
do quadro a curto e médio prazos diante da ausência de reformas estruturais, 
incerteza política crescente, falta de investimentos, e pressões nos custos, 
tudo isso associado ao pânico generalizado na sociedade brasileira em face 
da crescente confirmação do amplo espectro da corrupção instalada em todos 
os escalões do poder público que transformou nossa jovem Democracia num 
regime distorcido e por muitos denominado de “Cleptocracia”; 
 
Considerando a elevação da cotação do dólar e a repercussão dessa elevação 
no aumento desproprorcional dos custos de produção da CANATIBA, elevação 
essa impossível de ser repassada para seus clientes; 
 
Considerando que a CANATIBA entende que toda e qualquer ação de 
execução distribuída às vésperas da distribuição da sua recuperação judicial, 
e que todo e qualquer arresto, penhora e/ou outro meio de constrição oriundo 
dessas execuções deveria se subsumir aos efeitos da recuperação judicial 
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 3 

para se manter e preservar a igualdade entre os credores, não havendo justo 
motivo para o afastamento dos efeitos da recuperação judicial em qualquer 
desses casos;  
 
Considerando que o Grupo TAUÁ, com apoio da Recuperanda e de seus 
sócios, disponibilizou ativos importantes para liquidação dos débitos do Grupo 
TAUÁ, avalizados no todo ou em parte pela CANATIBA, ativos esses cujas 
avaliações iniciais – feitas por empresa indicada pelo mercado financeiro e por 
empresa independente, indicada pelo GRUPO TAÚA -  indicam serem 
suficientes para liquidar a dívida do GRUPO TAÚA, desde que reestruturada 
nos moldes propostos no Plano de Recuperação Judicial do Grupo TAUÁ e 
que se encontra espelhado no Plano de Recuperação Judicial da CANATIBA; 
 
 
Considerando que os processos de recuperação judicial de uma e outra 
empresa não tramitam na mesma Comarca e não têm a mesma velocidade de 
tramitação, não por culpa das Recuperandas, mas pelo natural desenrolar de 
cada processo e discussões estabelecidas na recuperação judicial do Grupo 
TAUÁ; 
 
Considerando que os Credores – especialmente os credores financeiros do 
GRUPO TAUÁ, buscam seus créditos perante os supostos avais, dentre eles 
a CANATIBA -  vem concordando com suspensões da AGC da CANATIBA, 
mas sempre fazendo-o com a imposição de curto prazo de suspensão, bem 
como exigindo que a CANATIBA apresente plano financeiro de pagamento das 
obrigações supostamente avalizadas, fazendo-o como plano alternativo à 
venda dos ativos do Grupo Tauá, especialmente para o caso daquela venda 
de ativos não acontecer no tempo e no valor que se pressupõe seja possível e 
plausível para o mercado e que – na visão da CANATIBA, seria mais que 
suficiente para pagar os valores devidos pela TAÚA e que repercutem na 
recuperação judicial da CANATIBA; 
 
Considerando determinadas especificidades, em particular o fato de que 
alguns bancos podem ter provisionado perdas e, em função disso, perdido o 
interesse na composição de acordo de médio prazo, o que é inconcebível no 
caso em comento, posto ser a CANATIBA – na condição de garantidora das 
obrigações do GRUPO TAUÁ - empresa que merece receber o apoio do 
mercado em geral e que não se furta ao desafio de buscar uma solução que 
atenda aos credores do GRUPO TAUÁ – naquelas obrigações que, direta ou 
indiretamente – avalizou – mas que, de outro e ao mesmo tempo, garanta a 
subsistência e perenidade da operação da CANATIBA, não aceitando 
nenhuma fórmula que ponha ou possa por em risco a operação industrial da 
CANATIBA, empresa brasileira, viável e que emprega direta ou indiretamente 
milhares de pessoas, que gera e paga seus impostos e que é relevante para a 
Comunidade na qual a sede está situada, bem como para o mercado em geral; 
 
Considerando que os credores financeiros pretendem que a CANATIBA 
apresente proposta financeira de pagamento e que é obrigação da CANATIBA 
fazê-lo de modo transparente, responsável e coerente com o binômio: 
preservação da empresa viável e satisfação dos credores, e sendo necessário 
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 4 

e claro que a CANATIBA deverá fazer enorme esforço para atender o interesse 
dos credores, mas que estes deverão – também – contribuir com esforço 
possibilitando a equalização da dívida sem risco para a operação viável da 
Recuperanda; 
 
Considerando, o que é inequívoco, que a Recuperanda se afigura como 
empresa de destaque nacional e internacional no segmento em que atua, 
exercendo suas atividades com êxito, transparência, ética e responsabilidade, 
gozando de excelente conceito no meio empresarial e não sendo, em geral, 
tomadora de crédito em Instituições Financeiras, à exceção de financiamentos 
para aquisição de modernização do seu parque fabril, posto que é empresa 
moderna, o que a mantém competitiva no mercado;   
 
Considerando que é impossível não reconhecer que uma sucessão de 
alterações macroeconômicas no cenário internacional, no primeiro momento, 
e nacional nos últimos anos, provocaram fortes alterações na estrutura do 
mercado, bem como sendo fato que a Recuperanda, talvez equivocamente, 
tenha emprestado para o Grupo Tauá parte do seu capital de giro e – também 
– da sua credibilidade – o que atualmente se afigura como tendo sido um 
equívoco empresarial, já que transferiu capital que lhe assegurava presença 
segura no mercado para empresa que contraiu endividamento além da sua 
capacidade de pagamentos; 
 
Considerando que o mercado financeiro – provavelmente – ao conceder 
crédito para o Grupo Tauá, não o fez levando em conta os números, plano de 
negócios e projeções da Tauá, mas sim a presença da CANATIBA como aval, 
o que – sem viés de polêmica, não se mostrou a melhor prática para a 
concessão daquele imenso crédito; 
 
Considerando que a indústria nacional é o setor mais afetado pela crise 
vivenciada nos últimos anos e, sem dúvida, é uma indústria composta por 
sobreviventes, sendo a postura da Canatiba totalmente clara, idônea e que não 
permite o não reconhecimento do esforço que está fazendo para solução do 
problema em comento; 
 
Considerando o interesse da CANATIBA de – o mais rápido possível – chegar 
a um acordo com os credores da sua recuperação judicial, bem como 
solucionar as questões advindas do Grupo TAUÁ;         
 
Considerando que a lei 11.101/05 consagrou o princípio da função social e da 
conservação da empresa viável, modelo liberal que prestigia a negociação 
entre as partes envolvidas, em condição de equilíbrio; 
 
Considerando, ainda no ambiente da conclusão expressa no parágrafo acima  
- que compete exclusivamente aos credores aprovar e/ou rejeitar o plano de 
recuperação judicial, é preciso que esse processo de negociação seja 
submetido ao controle do Douto juiz da recuperação judicial, sempre no 
enfoque da manutenção da empresa que se demonstra viável e que se esforça 
na busca de uma solução que atenda o interesse dos credores, mas respeite 
sua capacidade operacional; 
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 5 

 
Considerando, por fim, que – não obstante a proximidade de sócios entre o 
quadro societário da CANATIBA e do Grupo TAUÁ e a interdependência deste 
último com a Recuperanda, vis a vis o montante do mútuo efetivado pela 
CANATIBA para o Grupo TAUÁ, bem como os diversos avais prestados pela 
CANATIBA e sócios da CANATIBA para o Grupo TAUÁ, que – ao menos numa 
primeira análise – parece não se tratar de Grupo Econômico de fato e ou de 
direito. 
 
Considerando, entretanto, o espelhamento da dívida do GRUPO TAUÁ no 
quadro de Credores da CANATIBA, ao menos em sua maior parte 
(aproximadamente oitenta e cinco por cento) e a dependência daquele Grupo 
no apoio da CANATIBA para solução do passivo sujeito a ambas recuperações 
judiciais. 
 
É fato que – mais que eventual litisconsórcio ativo na recuperação judicial, 
trata-se, o caso – do instituto da Consolidação Substancial – conceito que 
permite a interdependência das propostas que serão apresentadas aos 
credores das duas recuperações judiciais – mesmo que em planos distintos, 
como no caso. 
 
Ademais, o crédito concedido pelo GRUPO TAÚA, como afirmado e reafirmado 
pelas Instituições Financeiras – só chegou ao patamar que chegou face a 
percepção do Mercado que a CANATIBA suportaria eventual default do 
GRUPO TAUÁ. 
 
É como se as empresas – ao menos na visão do mercado e na percepção que 
decorre da análise do enorme apoio da CANATIBA ao Grupo TAUÁ, sem 
contrapartida de garantias, quase que num apoio constante, reiterado e 
incondicional – assumissem a roupagem de um único bloco, como um todo 
unitário – ao menos no que se refere as garantias exigidas pelos Credores na 
concessão e crédito ao Grupo TAUÁ. 
 
Esclarecendo melhor: Se não é caso de se anexarem ambas as recuperações 
judiciais num único processo e perante um único juízo, posto que isso, no 
presente momento, mais retardaria a solução dos processos e – 
provavelmente -  seria contrário ao princípio da celeridade processual; é 
indiscutível que a visão dos critérios que justificam a Consolidação Substancial 
estão presentes no caso das recuperações ora discutidas e justificam – no 
nosso entendimento – a apresentação de dois planos – um para cada 
recuperação judicial – planos mistos e interdependentes – que serão votados 
separadamente pelos credores de cada devedor, mas cuja aprovação, 
homologação e subsequente produção de efeitos, deverá ficar vinculada, como 
condição suspensiva, à aprovação dos Planos de Recuperação das duas 
recuperações judicias em análise. 
 
No caso em comento, mesmo que apresentados planos diferentes em 
Assembleias diferentes e perante juízos distintos, há que se levar em conta 
que as propostas são interdependentes, complementares e só se justificam e 
se viabilizam se aprovadas – ambas – pelo conjunto de credores das 
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 6 

Recuperandas, aprovação que deverá se dar em suas respectivas 
assembleias nos moldes expressos na lei 11.101/05, sendo objeto da 
CANATIBA e do Grupo TAUÁ, obter a aprovação dos dois planos de 
recuperação ainda neste ano de 2018. 
 
O Aditivo que ora é apresentado visa a salvação das atividades econômicas e 
empresariais da CANATIBA e do GRUPO TAUÁ, a capacidade de ambas de 
gerarem empregos, pagarem tributos, com o menor sacrifício possível a todas 
as partes envolvidas. 
 
A leitura conjunta das duas propostas e – consequente compromisso de voto 
similar – dos credores comuns – nas assembleias das duas recuperações 
judiciais visa facilitar a obtenção do apoio dos credores aos planos 
apresentados e que serão objeto de apreciação por todos os interessados e a 
solução rápida de ambos pedidos de recuperação judicial, sem a necessidade 
dos complexos e lentos processos de venda de ativos e com uma definição 
clara e firme dos valores que serão pagos aos credores de cada recuperação.         
   
Assim, forte nos argumentos acima, a CANATIBA apresenta, nos moldes 
solicitados pelo conjunto de credores da sua Recuperação Judicial e dentro do 
princípio da boa-fé e transparência e com alicerce em trabalho técnico, 
econômico-financeiro e jurídico, o presente ADITIVO ao PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, fazendo-o com a seguinte configuração: 
 
 
PROPOSTA DE PAGAMENTOS AOS CREDORES DA CANATIBA 
 
 
1 - PAGAMENTO AOS CREDORES TRABALHISTAS  
 
 
1.1. Os Credores Trabalhistas terão seus Créditos pagos integralmente em 

12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas, a primeira devida 
em 30 (trinta) dias corridos contados da data da decisão que homologar 
o plano de recuperação judicial e as parcelas seguintes devidas nos 
meses subsequentes, sempre respeitado o prazo máximo de 12 (doze) 
meses contados da Homologação Judicial do Plano.   

 
1.1.1 Juros e correção: Sobre os Créditos Trabalhistas incidirão juros e 

correção monetária correspondente à variação da TR da data do pedido 
de recuperação judicial até a data do efetivo pagamento. 

 
1.1.2 Créditos Trabalhistas Retardatários. Os Créditos Trabalhistas 

Retardatários serão pagos na forma descrita nas cláusulas acima, 
contando-se o prazo de 12 (doze) meses a partir do trânsito em julgado 
da decisão que determinar a inclusão do referido Crédito na Lista de 
Credores. 
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 7 

 
 

 
2-   PAGAMENTO AOS CREDORES QUIROGRAFÁRIOS 
 
 

2.1. Os Credores Quirografários receberão seus créditos em 102 
parcelas mensais e consecutivas, a primeira vencendo após o 
transcurso do prazo de carência de 18 meses e após a incidência de 
deságio de 67,22% sobre os valores relacionados no Quadro de 
Credores sujeitos aos efeitos da recuperação judicial. 
 
2.2. Juros e correção: Sobre os valores dos créditos e após a incidência 
do deságio, retro descrito, incidirão juros e correção monetária 
correspondente a variação do CDI mais 0,5% (meio por cento) ao ano, 
computado a partir da data da publicação da homologação do plano de 
recuperação judicial. 
 
2.3. Ao longo do período de carência de 18 meses e a partir de 30 dias 
contados da data publicação da homologação do plano a Recuperanda 
iniciará pagamento de parcelas mensais dos juros. 
 
2.4. O Quadro de Credores existente nos autos e o quadro de 
pagamentos com deságio, valores finais e prazos e condições se 
encontra anexo. 
 
2.5. Aprovado o plano e efetuados os pagamentos previstos, os 
Créditos Quirografários em questão terão restado novados, pagos e 
quitados, gerando ampla, geral e irrestrita quitação do Crédito em 
questão para todos os efeitos legais. 
 
 
 

   3-    PAGAMENTO AOS CREDORES DA CLASSE IV – ME E EPP 
 
 
3.1. Os Credores da classe IV terão seus Créditos pagos integralmente 
em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas, a primeira devida 
em 30 (trinta) dias corridos contados da data da publicação da decisão 
que homologar o plano de recuperação judicial e as parcelas seguintes 
devidas nos meses subsequentes. 
 
    
3.2. Juros e correção: Sobre os Créditos da classe IV – ME e EPP 
incidirão juros e correção monetária correspondente à variação da TR 
da data do pedido de recuperação judicial até a data do efetivo 
pagamento. 
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 8 

3.3. Créditos da classe IV Retardatários: Os Créditos Retardatários 
desta classe serão pagos na forma descrita nas cláusulas acima, 
contando-se o prazo de 12 (doze) meses a partir do trânsito em julgado 
da decisão que determinar a inclusão do referido Crédito na Lista de 
Credores. 
 
 

4-  DA OPÇÃO DE PAGAMENTO LINEAR DOS CREDITOS - SOCIAL 
 
 
4.1. Com o nítido escopo de equalizar de forma mais justa os créditos 
de valor igual ou inferior ao montante total de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) previstos em todas as classes existentes, e que possuem 
natureza social vez que os titulares são - em sua grande maioria - 
empresas de menor porte econômico, a Recuperanda concorda com o 
seu pagamento, de forma integral e em uma única parcela, no limite do 
valor do respectivo crédito, a contar do transcurso de 30 (trinta) dias da 
publicação da homologação do plano de recuperação judicial. 
 
 
4.2. Juros e correção: Sobre os valores dos créditos, incidirão juros e 
correção monetária correspondente à variação da TR da data do pedido 
de recuperação judicial até a data do efetivo pagamento, que se dará 
em parcela única após 30 (tinta) dias contados da publicação da 
homologação do plano de recuperação judicial. 
 
 

5 -  DOS CREDORES COLABORADORES DA TEXTIL CANATIBA 
 
 
A CANATIBA deverá prospectar e adotar medidas durante a 
recuperação judicial visando à fomentação de sua atividade, sendo que, 
acaso obtido recursos para tanto, as obrigações correspondentes terão 
natureza extraconcursal, para fins do disposto na LFR. A captação de 
novos recursos se dará através de parceiros de negócios, sejam 
fornecedores, sejam fundos de investimentos (FIDCS), bem como 
instituições financeiras. 
 
Tratam-se de medidas positivas de auxílio para fomentar o negócio. As 
obtenções de novos recursos serão de salutar importância para a 
CANATIBA manter-se competitiva no mercado, efetuando, assim, a 
substituição de capital com perfil de curto prazo por capital com perfil de 
longo prazo, o qual deverá seguir os determinados parâmetros 
indicados a seguir. Com essas parcerias, a Recuperanda buscará 
acesso a novas linhas de crédito, se necessário for, com taxas menos 
onerosas e mais adequadas a saúde financeira e também limites de 
fornecimento de matéria prima adequadas e com volumes adequados à 
realidade operacional que se encaixa atualmente. 
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5.1. Credor Fornecedor De Matéria-Prima 
 
 

Para a abertura do limite e consequentemente do fornecimento de 
matéria-prima será celebrado um Instrumento Particular de Transação 
e Outras Avenças individualmente com cada credor colaborador 
(Modelo em anexo). Ressalvada a necessidade da CANATIBA, o 
credor colaborador fornecedor de matéria-prima terá de se 
comprometer a abrir um limite de crédito/fornecimento para a empresa 
nos seguintes termos delineados, passiveis de aceitação final pela 
recuperanda:  
 
(a) As condições dos fornecimentos, como preço e volume serão 

ajustados entre a Recuperanda e o credor colaborador fornecedor 
de matéria-prima e serão formalizados através do Instrumento 
Particular de Transação e Outras Avenças; 
 

(b) Os credores colaboradores que abrirem um limite e realizarem 
novos fornecimentos de matéria prima com prazo de 30 (trinta) dias 
de pagamento ou mais – sempre a ser discutido com a 
Recuperanda – receberão em até 48 (quarenta e oito) parcelas 
consecutivas e com aplicação de até 20% de deságio sobre o valor 
sujeito à recuperação judicial da Canatiba e/ou Grupo Tauá – a ser 
ratificado pela recuperanda. 

 
(c) A Recuperanda transacionará com o credor colaborador fornecedor 

de matéria-prima nos termos supramencionados, e com a ulterior 
assinatura do Termo se devidamente comprovado pelo credor que 
as condições oferecidas a Canatiba são as melhores empregadas, 
configurando-se os “best efforts”, com fatores objetivos de 
avaliação do negócio devidamente demonstrado pelo credor. 

 
 

 
5.2. Credor Fomentador – Instituição Financeira 

 
 

Os credores que concederem novos financiamentos a Canatiba, caso 
seja de interesse também da recuperanda e se constatada a 
necessidade/pertinência dos mesmos, receberão seus créditos 
inscritos na recuperação judicial com a incidência de 55% (cinquenta 
e cinco por cento) de deságio sobre o valor do crédito. 
 
(a) A condição supramencionada terá eficácia ante o seguinte perfil de 

financiamento concedido pela instituição financeira a ser validado 
pela recuperanda: 
 
• Financiamento deverá ter valor equivalente à 50% (cinquenta 

por cento) do valor do crédito detido pela referida instituição 
financeira; 
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• O pagamento do financiamento será realizado em 80 (oitenta) 
parcelas mensais de amortizações, remunerados à taxa de 
100% (cem por cento) da TR, mais 0.5% ao ano. 

 
 
6 - DA NOVAÇÃO DOS CREDITOS 

 
 
Este Aditivo ao Plano novará todas as dívidas sujeitas a recuperação 
judicial, previstas para serem equalizadas em novos termos, de acordo 
com as propostas de pagamento da Cláusula 1 em diante. A novação 
de dívidas, prevista no art. 591 da LRF, significa a substituição da dívida 
anterior por nova dívida, com a aprovação deste Aditivo ao Plano. Deste 
modo, os credores têm plena ciência de que os valores, prazos, termos 
e/ou condições de satisfação dos seus créditos serão alterados por este 
Plano, em preferência às condições que deram origem aos seus 
respectivos créditos. 

 

A novação – no caso – é a novação concursal prevista na Lei n° 
11.101/05.  
  
A novação específica que ora se propõe e espera e que é uma das 
condições para validade e  viabilidade do plano como um todo, é a 
novação concursal, que depende da aprovação do plano e do seu 
respectivo cumprimento – No caso e para aqueles credores comuns à 
recuperação da CANATIBA e do Grupo TAUA, a aprovação e 
cumprimento de ambos os planos de recuperação, devendo, ambos, 
serem aprovados. Se o plano e ou os planos não for ou forem cumpridos 
em dois anos a novação se desfaz. 
 
Por essa razão e sem nenhuma exceção  e considerando o 
entendimento pacificado no STJ que, muito embora o plano de 
recuperação opere a novação das dívidas a ele submetidas, as 
garantias reais ou fidejussórias, de regra, são preservadas, 
circunstância que possibilita ao credor exercer seus direitos contra 
terceiros garantidores e impõe a manutenção das ações e execuções 
aforadas em face de fiadores ou coobrigados em geral. 
 

 
Assim o que se propõe e se espera é que se opere a novação concursal, 
bem como que as ações e principalmente as execuções face a 
CANATIBA, sejam imediatamente extintas, bem como que sejam 
liberados os avais por ela prestados sobre as dividas concursais do 
Grupo Tauá, e ainda que se suspendam – com a concordância dos 
credores de ambas as recuperações – todas as ações e execuções 
propostas face aos fiadores e ou avais das obrigações, que estes 

                                                        
1 Art. 59. O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o 

devedor e todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1o do 

art. 50 da Lei. 
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devem permanecerem figurando como avais e coobrigados em garantia 
ao cumprimento aos planos, ficando claro e inequívoco que, cumpridos 
os planos de recuperação, os credores estarão renunciando a todo e 
qualquer valor complementar face as Recuperandas e ou aos avais e 
fiadores, fazendo-o no âmbito no seu direito indeclinável e constitucional 
de assim o decidir. 
 
Isso porque, na linha da jurisprudência pacifica e da doutrina mais 
recente, a CANATIBA no presente plano e o GRUPO TAUÁ no Plano 
de Pagamento que será anexado ao processo de recuperação judicial 
daquele Grupo, afirmam e tornam claro que o presente plano e a 
novação concursal nos moldes – acima – deverá ser aceito e deverá 
prevalecer para o conjunto de credores de ambas as recuperações e, 
no que se refere aos direitos individuais de cada credor de seguir 
executando coobrigados que não estejam em recuperação, que é 
condição da proposta financeira apresentada que – ao menos – a 
maioria dos credores – na soma dos volumes financeiros dos créditos 
de cada recuperação judicial – votem – sem ressalvas, concordando 
com a extinção das ações em face das devedoras recuperandas e 
suspensão das ações e execuções face às aos coobrigados, com a 
novação dos créditos sujeitos, com a liberação da garantia real das 
fazendas prestadas pelo Grupo Tauá e demais garantias prestadas e 
futura extinção das execuções, se cumpridos os planos na forma e no 
prazo que forem aprovados.  
 
Noutras palavras, os pagamentos efetuados aos credores 
quirografários e outros, como se espelhará por cada classe, implicam, 
necessariamente, ampla, geral e irrestrita quitação do crédito em 
questão, posto que todo e qualquer saldo existente entre o crédito 
original e suas correções e encargos estará pago pelos valores 
ofertados na presente proposta e na proposta – no que couber – 
apresentada para os credores do Grupo TAUÁ, sendo as diferenças 
consideradas como desconto/deságio para a CANATIBA, para o Grupo 
TAUÁ e seus respectivos garantidores. 
 
Com relação a mencionada proposta de pagamento dos créditos na 
recuperação judicial do GRUPO TAUÁ, impinge consignar que as 
premissas/resumo também encontram-se delimitadas na 
documentação que ora segue anexa, cumprindo ressaltar, ainda, que 
será melhor detalhado em momento oportuno naquele procedimento, 
com a apresentação do indispensável e competente aditivo ao PRJ lá 
apresentado. 

 
 

  7 - DA CONDIÇAO SUSPENSIVA DO PRESENTE ADITIVO AO PRJ 
 
Em razão de todas as considerações acima e das especificidades 
envolvidas no presente caso, a concretização e implementação do 
presente Aditivo ao Plano, em sendo aprovada pelos credores da 
CANATIBA na presente Recuperação Judicial, ficará condicionada à 
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aprovação dos mesmos credores ao Aditivo ao Plano a ser 
oportunamente apresentado na Recuperação Judicial do Grupo TAUÁ. 
 
Isso porque as respectivas dívidas relacionadas na Classe III – 
quirografários de ambos os processos e alguns da Classe II daquela 
recuperação judicial tendo em vista as garantias inerentes, possuem a 
mesma origem, valores e titulares dos créditos; as condições de 
implementação de um plano de recuperação judicial e seus efeitos 
dependerão simbioticamente da concomitante aprovação do outro 
plano de recuperação, os quais são complementares entre si, a fim de 
satisfazer da melhor forma possível o interesse de todos os credores 
sujeitos aos aludidos processos recuperacionais. 
 
Portanto, a aprovação em AGC do presente Aditivo ao Plano de 
Recuperação da CANATIBA terá sua eficácia suspensa até que se 
ocorra evento futuro, qual seja, a realização a aprovação pelos mesmos 
credores do Aditivo ao Plano a ser apresentado na Recuperação 
Judicial do Grupo TAUÁ em ambiente assemblear. 
 
De igual modo, o mútuo adicional de um pouco mais de R$ 100 milhões 
de reais da CANATIBA, anteriormente previsto a ser destinado no 
auxilio do Grupo TAUÁ, mormente no tocante ao pagamento dos 
créditos de seus credores inscritos em sua recuperação judicial 
(considerando-se as condições de prazos, deságios e forma de 
pagamento ali previsto), também ficará condicionado, não só à 
aprovação do presente Aditivo pelos credores aqui relacionados 
(credores CANATIBA), mas também a evento futuro, qual seja, a 
também efetiva aprovação do aditivo a ser apresentado e votado em 
assembleia geral de credores no procedimento recuperacional do 
GRUPO TAUÁ e consequente homologação judicial do mesmo. 
 
O valor injetado à título de mútuo pela CANATIBA, conforme 
demonstrado no fluxo em anexo, será utilizado para pagamento 
exclusivo da Classe II – Garantia Real e não sujeitos àquele 
procedimento (recuperação judicial do Grupo Tauá), sob a condição de 
imediata liberação pelas instituições financeiras e outros credores que 
possuam garantias reais apostas em seus favores (hipoteca, alienação 
fiduciária, penhor e outras), bem como ainda o aval prestado em 
especial pela CANATIBA e pelos coobrigados demais devedores 
solidários - em todas as operações.  
 
Em suma, a aprovação pelos credores do presente Aditivo ao Plano e a 
concomitante/consequente aprovação do Plano do Grupo TAUÁ, com a 
posterior concessão de ambas recuperações judiciais pelos respectivos 
M.M. Juízos, implicará na anuência dos credores à extinção das ações 
e execuções judiciais em tramite, no tocante às recuperandas, bem 
como a suspensão das ações e execuções em face aos seus 
respectivos avalistas/garantidores, até o integral cumprimento dos 
planos. 
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Com efeito, uma vez aprovados os planos recuperacionais de ambas as 
recuperações judiciais, resta claro e necessário ressaltar – como 
corolário logico e ante o já bem delineado – que as ações e execuções 
ajuizadas em face da CANATIBA e do GRUPO TAUÁ deverão ser 
imediatamente extintas, bem como que as ações e execuções movidas 
em face aos seus avais – coobrigados – sejam imediatamente 
suspensas, liberando-se - imediatamente - eventuais cotas, valores e 
quaisquer bens móveis ou imóveis em geral, em especial os ativos 
financeiros penhorados e/ou arrestados em suas contas bancárias, em 
todas as ações e execuções intentadas em desfavor das recuperandas, 
a fim de possibilita-las o melhor fomento e desenvolvimento de suas 
atividades, bem como o cumprimento das suas obrigações assumidas 
nas respectivas demandas recuperacionais e por se tratar de novação 
dos créditos sujeitos aos seus efeitos. 
 
Nessa trilha, com relação as cotas detidas junto ao Fundo Atlanta e que 
são de propriedade da CANATIBA, que foram constritas na ação de 
execução de título extrajudicial movida pelo Banco Santander, mostra-
se cogente e necessário, também, o seu pronto/imediato desbloqueio, 
uma vez que os valores decorrentes dessas cotas, serão 
comprovadamente utilizados - em parte a ser enviado como mutuo à 
Recuperação Judicial do Grupo Tauá, no limite daquele e nos exatos 
termos bem assentados e constantes na proposta financeira anexa, 
bem como a outra parte, o remanescente, para composição do seu fluxo 
de caixa, composição do seu capital de giro e para regular fomento das 
suas atividades, com o consequente pagamento das suas despesas 
correntes. 
 
A CANATIBA, por seu turno, seguirá a adoção e/ou – como preferimos 
– continuará com a manutenção da governação corporativa que hoje 
possui, mantendo o caixa mínimo, cumprindo o plano recuperacional a 
ser aprovado, regulado seus investimentos e demais assuntos 
financeiros, sempre com foco no fortalecimento de suas atividades, o 
que é salutar para o conjunto de credores, de seus funcionários, do 
Fisco e de seus diversos colaboradores. 
 
 
Ao final, uma vez cumpridos os planos de recuperação judicial, os 
credores concordam – inequivocamente – com a imediata liberação de 
eventuais cotas, valores e quaisquer bens móveis ou imóveis em geral, 
em especial os ativos financeiros de titularidade dos devedores 
solidários que foram arrestados e/ou penhorados em suas contas 
bancárias nas demandas propostas pelos credores, inclusive nas ações 
de execução e outras cujo figuram como avalistas e/ou devedores 
solidários das empresas do Grupo Tauá e ou da Canatiba, devendo as 
mencionadas ações serem imediatamente extintas. 
 
8 – PRAZO DE FISCALIZAÇÃO DA PRESENTE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
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Por fim, a Recuperanda CANATIBA propõe que o prazo de fiscalização 
para o encerramento da Recuperação Judicial de 02 (dois) anos previsto 
em Lei seja reduzido para um 01 (um) ano, a ser iniciado a partir da 
publicação do despacho de homologação do PRJ, em prol de todos os 
envolvidos no presente procedimento. 
 
Importante mencionar que a referida proposta está em consonância com 
o novel Código de Processo Civil, bem como com as finalidades da Lei 
de Recuperação Judicial, sendo compatível com o modelo de 
negociação sobre as obrigações previstas no ordenamento e que 
permite referido acordo entre Devedora e Credores sujeitos aos efeitos 
da recuperação.  
 
Além disso, válido mencionar que a redução da fiscalização não é - de 
forma alguma - maléfica aos credores, uma vez que, mesmo após a 
sentença de encerramento da recuperação judicial, estes poderão a 
qualquer tempo requerer a execução do título inadimplido ou a falência 
da empresa através de ação autônoma.  
 
É de se destacar que a redução do prazo de fiscalização para o 
encerramento da Recuperação Judicial vem sendo objeto de discussão 
em vários processos de recuperação judicial e aceito em grande parte 
deles, dado o caráter benéfico da medida. 
 
O renomado M.M Juiz de Direito da 2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais, Dr. Paulo Furtado de Oliveira Filho, bem assim 
decidiu sobre o tema, conforme se verifica na decisão que homologou a 
aprovação do Plano de Recuperação Judicial da empresa Zamin Amapá 
Mineração S/A, contendo a redução do prazo mediante a aprovação da 
aludida cláusula. Vejamos:  
 
“...Embora a LRF não seja expressa ao estabelecer a competência da 
AGC para deliberar sobre redução de prazo de fiscalização de 2 anos, 
o novo CPC deu respaldo aos negócios jurídicos processuais. 
 
Tal regime jurídico de negociação sobre processo é compatível com o 
modelo de negociação sobre as obrigações previsto na LRF.  
 
Afinal, se os próprios credores e o devedor, em negociação coletiva, 
podem estabelecer novas condições de pagamento da dívida, claro que 
também podem ajustar que o cumprimento das novas obrigações será 
feito sem necessidade de fiscalização judicial por dois anos ou por meio 
de outra forma de fiscalização por eles estabelecida. 
 
À AGC, portanto, compete deliberar sobre o plano, fiscalização e seu 
prazo. 
 
No caso dos autos, a AGC deliberou pela aprovação do plano, com a 
constituição de Comitê de Credores e o encerramento do prazo de 
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recuperação em 1 ano, o que está de acordo com o novo CPC e com 
as finalidades da LR. 
 
... Ao empresário que aprovou o plano de recuperação é mais vantajoso 
estar livre de tais entraves, podendo dedicar-se à retomada de sua 
atividade e ao cumprimento do plano. 
E não haverá prejuízo aos credores, que, mesmo depois da sentença 
de encerramento da recuperação, a qualquer tempo poderão requerer 
a falência ou a execução do título”.  
 
 
Isto posto, reitera seu firme propósito de em conjunto com todos os seus 
credores trabalhar pela rápida aprovação do Aditivo ao Plano de 
Recuperação Judicial e alterações ora apresentadas, em atendimento 
ao interesse de todos os envolvidos e observância à boa-fé e 
transparência no registro de seus atos. 
 

 

Roberto Carlos Keppler 

OAB/SP 68.931 
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